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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n'.283-2025
pnncÃo na forma PRESf,,NCIAL N" l2-2025
PROCESSO N..94-2025
s.R.P. N'.3+2025

o uurucíptO DE PIRAPoZINHo (GERENCIADORA DA A'rA), pessoa juridica de direito
público, inscrito no CNPJ sob o n" 54.801.121/0001-61, com sedc administrativa à Rua Machado de

Assis, no 728, Centro, nesta cidade de Pirapozinho, neste ato represenado pelo PreÍ'eito Municipal
LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVAI(I, R-ESOLVE, nos termos do artigo lt2 a tt6, da Lei
Fcdcral n". l4.l33t2}2l c Decreto Municipal n'. 6.36712O24 após a ratificação ou homologação do

resultado obtido no PREGÃO na forma PRESENCIAL n' l2-2025 - PROCESSO N" 94-2025 -
S.RP. N". 32-2025. RECISTRO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÔES E HIDRÁULICOS,
oferecido pela seguinte detentora abaixo:

Df,TE:{TORÂ DA AT : VICENTE BRAZ FERREIRA NETO COMERCIO DE MATE,RIAIS
PARA CONSTRUÇÃO LTDA. inscrita no CNPJ n" 18.433.330/000 t -36, com sede na RU.A: RUI

BARBOSA. n". 1.615 - CENTRO - CEP: 19.200-000, no Município dc PIRAPOZINIIO, Estado dc

sÃo pAULo. CONTATO: (18) 326s407o. coRREIo Et,ETRÔNlco (E-MÂ|L):
oirapontateriais(li hotmai l.corn REPRESENTANTE LEG,{L: VICENTE BRAZ FERREIRA
NETo,poÍador da Cédula dc Idcntidade n" SP/SP c CPF n"

Os dados pcssoais dos rcprescntantes dc ambas as partcs são prolegidos dc acordo com a Lci Geral dc

Dados Pessoas (Lei 13.709. de l4 de agosto de 2018).

Cláusula Primeira: Do Obieto:
LI O objeto da presenta ATÀ é o REGISTRO DE PREÇOS PÀRA AQUISIÇÔES PARCELADOS
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÔES E HIDRÁULICOS PÀRA ATENDER TODOS OS

§ETORES ADIIINISTRAÇÃO, de acordo com o edital.
1.2. As aquisições parceladas de materiais são adquiridas de forma continua na Administração Pública,
podendo serem estendidas por rnais um ano através de da ata de registro de preços caso o fomecimento

scja vantajoso para Aúninistração Pública, e deverào observar as disposições contidas no Temto de

Referência, nos normativos federais no que se refere à qualidade dos materiais olêrtados a administraçào.
1.3. O objeto dcstas aquisições ó caracterizado como comum, conforme prevê inciso XIII. do art. ó'da
Lei 14. 133. de 2021 , pois, seus padrões de desempenho e qualidade loram objetivamente definidos neste

instrumcnto, por meio dc cspecificaçôes usuais dc mercado.
I .4. A prcscnte aquisiçào do objcto visa atendcr a dcmanda dc todos os sctorcs da Administração Pública.
1.5. Na^hipótesc de Íomecimento de materiais incompativeis com a descrições no TERMO DE

REFERÊNCIA e NORMÂS VIGENTES, a (s) detentora da ata (s) deverá realizar a substituição no

prazo máximo dc 03 (trôs) dias útcis a contar da notificação cxtrajudicial cncaminhado pela Gcstor dc
Contrato, evitando assim multa. sanções e penalizadas as emprssas vencedora do ccrtame.
L6. Os MATERIAIS scrão en n r a s ata s NO PRAZO }TAXINIO
DE IO (DEZ) DIAS UTEIS. a oartir da emissão das requisicões pelo ResDo nsável do DeDartrmento 0
Nlunici I Com nos
I,6,I, OS MATE,RIAIS DN NS HIDRA 0S serão en s no L0CAL t)I
OBRA (Pri'dio Público)" o oual será indicado oelo rrsuonsável pelo Deua rtâmonto dc Comuras. a

uà fará a fiscaliza o e confcrência dos meaeri, estâ o à m rito do Termo
ts Íiscal será encaminhada â setor de idên-
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tcstcs c demâis provas cxiqidas por normas tócnicas oficiais para a boa exccucão do obicto, cuias
desoesas correrão Dor conta do licitante vencedor. Caso ocorra a reprovacão dos materiais a em-
nresa será notificada oelo G Conestor de rato Drocedâ a troca dos materiais no Drazo acimat
descrito.
Cláusula Segunda: Des Obrigeções da Admlnlstração Públicr:
2.1 . Fiscalizar as entregas dos MATERIAIS estabelecidos no Edital e seus anexos.
2.2. Verificar minuciosamente que os MATERIAIS entregues atendc todas as normas
regulamentadoras.
2.3. Na^hipótese de fomecimento de materiais incompatíveis com a descrições no TERMO DE
REFERENCIA e NORMÂS VIGENTES, a (s) detentora da ata (s) deveú realizar a substituição no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da notificação extrajudicial encaminhado pela Gestor de
Contrato, evitando assim multa. sançôes e penalizadas as empresas vencedora do cename.
2.4. A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Licitante com
tcrcciros, ainda que vinculados à exccução do objcto dc a prcscnte licitação. bem como por qualquer
dano causado a tercciros cm dccorrência de ato do Licitante, de seus empregados. prcpostos ou
subordinados.
Cláusula Terceira: Das Obrigações de Detentora da Ata:
3.1. A DETENTORA D^ ATÂ deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Edital e normas
rogulamentadoras sobre o objeto, seus anexos e sua proposla. assumindo como exclusivamentc seus
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
3.2. A despesa referente a seguros e demais encargos previstos em Lci, para a entrcga do objeto deste
Edital são dc responsabilidade exclusiva do Licitantc.
3.3. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributos que venham a incidir sob o objeto
dcstc certame, serão dc rcsponsabilidade do Licitante, rcspondendo. este, por toda e qualquer
responsabilidade civil por ato seu e ou de seus prepostos, em ürtude de imprudência, negligência ou
imperícia.
3.4. É de responsabilidade de a DETENTORA DA ATA manter, em compatibilidade com as obrigaçôes
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifieaçâo exigidas no Edital.
3.5- A empresa vencedora responderá civil e criminalmente por quaisquer danos matcriais ou pessoais
ocasionados, à administração e/ou terceiros. por seus empregados credenciados, nos locais de trabalho.
3.6. E vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte. o objeto da Ata de Registro
de Preços, sem prévia e expressa anuência/autorização da Administração.
3.7. Todos os materiais deverão atender às exigências dc qualidade, observados os padrôes e normas
baixadas pelos órgãos comp,etentes de controle de qualidade, atentando-se a proponente, principalmente
para as prescrições sontidas no art. 39, VIll. da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consunridor).
3.8. Os critérios dc sustcntabilidadc são aqueles provistos nas espccificaçõcs do objcto e/ou obrigações
da contrâtada como requisito previsto em lei especial.
CIáusula Quarta: Da Subcontrataçio:
4.1 . Não seú admitida â subcontÍatação do objeto licitatório.
Cláusula Quinta: Drs condições psra rlterrção de preços registrados:
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados mediante os scguintes instrumcntos:
5.1 , l . Reajustamento em sentido eslrito;
5.1.2. Rcvisão de preços.
5.2. O reajustamento em sentido estrito é forma de manutençào do equilíbrio econômico-financeiro do
preço registrado consislente na aplicação do índice
respectiva ata de registro de preços, que deve retratar
a adoçào de índices específicos ou setoriais.

, de correção monetária p
a variação efetiva do custo

revrsto edital e na

, admitida

5 - S.RP. n§.32-2025
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1.7. O Municínio poderá a qualquer momento enviar o(s) material (is) para realizacâo dos ensaios.
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5.3. Rcvisão de preços ó instrumcnto destinado a rcstabclecer o cquilíbrio cconômico-financeiro inicial

da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsiveis de conscquências incalculáveis. que inüabilizem a manutenção do

preço inicialmente regisrado, respeitada, em qualquer caso, a rcpaÍição objetiva dc risco cstabelccida

no instrumento convocatório.
5.4. Em caso de revisão de preços registrados, proceder-se-á da seguinte t'orma:

5.4.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
supcrveniente, o órgão gerenciador da ata de registro de preços convocará o fomecedor para negociar a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4.2. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado seni liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.3. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem Íeduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classiÍicação original.
5.4.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprcvisiveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, ou, ainda, crn caso dc força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

cconômica extraordinária e cxtracontrâtual. que desequilibrcm a relação econômico-Íinanceira do preço

registrado, e a fim de restabelecer as condiçõcs eÍ'etivas da proposta inicialmente registrada. o preço

podcrá scr revisto.
5.4.4. t. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas

fiscais de aquisiçào de matérias-primas, de transporte de mercadorias. alusivas à êpoca da elaboração da

pÍoposta e do momento do pedido de desoneraçào do compromisso.
5.4.4.2. Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administraçào formalmente revisará o
preço a fim de rcadcquar as condições cfctivas da proposta inicialmentc rcgistràda.

5.4.4.3. A Administração poderá convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação

original, para que sc manifcstc sobre a manutenção do preço ofcÍado na licitação, hipótese em quc o

registro será confirmado àquele que ofertar a pÍoposta mais vantajosa, observado o disposto nos §§ lo e

2" do art. l3 deste Decreto.
Cláusula Sexta - Da Formc de Pagamento:
6.1. O pagarnento dos mateliais entregue pela DETENTORA DA ATA será realizado em até 30
(trinta) dias, após a atestação c conferência pelos (as) responsáveis da GERf,NCIADORÂ DA ATA-
Sendo que o pagamento será realizado a DETI,NTORA DA ATA mediante depósito bancário, de-

vendo conter no corpo da Nota Fiscal a descrição do Objeto. número do Banco, Agência e Conta
Bancária da Contratada;
6.2. No caso de as Notas Fiscais/Faturas apÍescntarem erÍos, estas scrão devolvidas. e o pagamento seÉ

sustado para que a DETENTORÂ DA ATA tome as rnedidas necessárias, passando o prazo de

pagamento ser contado a partir da data da reapresentaçâo das tnesmas;

6.3. Na hipótcsc de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, scrá considerada como não aprcscntada para fins
de atendimento das condições de pagamento;

6.4. É condiçào para o pagamento do valor constante de cada Nota FiscahFatura, a apresentação dos

seguintes documentos:
6.4.1 . Prova de Regularidade para com a l'azenda l-ederal (Cenidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa
da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuiçõcs sociais prcvistas nas alíncas'a'a'd'
do parágrafo único do Art. I I da Lei n" 8.212, de 24 dejulho de l99l l
6.4.2. Ccrtidão Negativa dc Débitos Trabalhistas - CNDT;
6.4.3. Certidâo negativa de dêbitos com a F'azenda Estadual;
6.4.4. Certidào negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
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6.4.5. ClcniÍicado dc Rcgulari.ladc do FGTS, admitida comprovaçào tambóm por mcio dc "cenidão
positiva. com efeito, de negativa" diante da existência de débito confesso. parcelado e em fase de
adimplcmento;
6.4.6. Cumprimento das obrigações trabalhistas, prcvidcnciárias c tributárias, correspondentes à última
nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
6.5. O descumprimento das obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sançôes cabíveis.
6.6. Nào seni efetuado qualquer pagamento à DETEMORA DA ATA cnquanto houvcr pendência dc
liquidação da obrigação financeira ern virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
6.7. Os eventuais encargos financeiros. processuais e outros. decorrentes da inobservância. pela licitante.
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidadc.
6.8. A GERENCIADORA DA ATA poderá efetuar a retençâo, na fonte, dos tributos e contribuições
sobre todos os pagamentos à conúatada.
6.9. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Notâ
Fiscal/l-atura, quando da sua aprcscntação, nào sofrerá qualqucr atualizaçâo monctária ató o efctivo
pagamento.
6.10. Ocorrendo atraso no pagamento dos serviços prestados será atualizada monetariamente até o
cfetivo pagamento.
Cláusula Sétima - Da Vigência Contratusl:
7.1 Ata dc regisl.ro terá vigência dc 12 (doze) meses, podcndo ser prorrogadas por igual período, nos
termos da legislação vigente, conforme decreto municipal n". 6.36712024 e Lei Federal n'. l.t.l33/2021,
dessc que seja vantajoso para Administraçào Püblica.

Cláusula Oitava - Do Valor d! Ata de Registro de Preços:
8.1. Dá-sc o prescnte valor para aquisiçâo do REGISTRO DE MATERIAIS DE COI{STRUÇÔES E
HIDRAULICOS, sení de RS 193.903,00 (CENTO E NOVENTA E TRÊS MIL E NOVf,CENTOS
E TRÊs REAIS conlorme uadro abaixo:

R F,FER
Df,scRlÇÀo M TERIA|S Ql Dr DOS MATE-

RIAI§

vtt
MÉDIo

vR.
TOTAL

,ayp

IT T,M UTID,

04
ARGA-VASSÀ ACXr (l) NTr:RNO E
EXTERNO BRANCO SÀCO 20 KII,OS

200 SACOS FORTCOI,À R$ 35.00 RS 7.000.00

05

ÂRCAMAS§A P/ REVESTIMENTOS
cERÁMICos, PoRcuLANATos,
Blocos Dl: vtnno, vÂnuoru,,
GRÂNITO I:N'I'R[ OUTROS SC D[ 20
KC.

250 S^COS FORTCOLA RS 29,00 R§ 7.t50,m

06
gLocos ceúvtco DÉ 6 ruROS
ex t4x l9cM 50 t\'ÍlLIlEIRo CONQUISTA R§ 885,00 R§ 44.:50.00

07 at.ocos crnÂvrcout os t únt»
9X t9X t9CM 25 MII-HI:lRo CONQUISTA RS 9r5.00 R§ 22.875.00

08
CAIXA D'AGI)A COM TAMPA IOOO

LTS POLIETILI-NO NA COR AZUL E

Qr.;E 
^TrNDlM ^S 

NORM^S ÀBliT
VIGI]}TTLS.

t0 UNIDÀDI] RS 435.00 RS 4,150.00

09 cArxÁ PADRÂi, SestsruARÂ I

ou 2 HIDRôMErRos l0 I]NIDADI TAF R§ n6.00 R$ 860.00

t0 CAI- HIT'RÂTADA PARA CON-
sTRUÇÀo clvn- s^co coM 20 Kc I ()00 SACOS VOTORA\ RS 1r,70 RS t.l.?00.00

lt cluENTo cP lll: sAco 50 Kllos,I'ODAS 
AS OBRAS

{r00 sAcos CA(IE R$ ]:,ff) RS 64.m0,00

t4 IERRO I 4 CA 60 6,] MM 250 B,\RR,AS voToR^Ço

23
PoRTA I-ÂMNADA
REFORÇADO MEDINDO

DE AÇ\)
o.to cM. 20 UNIDADI: VITRAt.} ER ->

R§ 6.250.00

6.500.u)
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Licitações as seguintes sanções:
I1.2.1. Advertôncia.
I 1.2.2. Multa.
I I .2.3. Impedimento de licitar e contÍatar.
I 1.2.4. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar.
I1.3. Na apliceçio des slnções serio considerrdos:
I 1.3.1. A natureza e a gravidade da infraçào cometida.
I 1.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
I1.3.3. As circunstâncias agmvantes ou atenuantcs.
I 1.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

ÀI]ERTI-RÂ DIR-EITA
ESQUERDA NÀ COR CINZA

OL

33
TRÊl-lÇ^ Hr2 C/ FERRO l/,V3lló
BARRA 6 MT§

líio B,\RRAS voToR^Ço R$ 31.6r RS 3.1ó8.U)

34 TRILIÇ^ Il8 C/ FERRO l4l1/16
BARRÁ 6MTS

200 B^ RR^S voToR Ço R$ 3 7,00 R5 7.400.00

3ó
VASO SANI'TARIo BRANCo PA-
DRÀo l0 UNIDADT SAN IA (-LÀRÀ RS 170.00 R$ 5.100.00

VALOR TOTAL DOS ITE:IS R$ r e3.903,00
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Cláusula Nona - Dos Dotações Orçementárias:
9.1 . As despesas decorrentes desta licitaçâo correrão á conu das dotações orçamentarias por conta do
cxercício de 2025.
Cláusula Décime - De Pubücidade:
10.1. A plataforma FIORILLI intcgrada com o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP),
publicará as presentes atas de registros e el'entuais aditamentos no reÍ'erido Portal. No site da Prefeitura
Municipal de Pirapozinho c o extrato dele dcoonente na knprensa Oficial do Município de Pirapozinho,
cabendo a GERENCIADORA DA ATA.
10.2. A GERE:{CIADORA DA ATA, em seu sitio eletrônico oficial, fará a publicação do ato de

autorização da contratação e do extrato decorrente deste contrato para os efeitos legais previstos na

lcgislação pertincnte, conforme disposlo no art. 72, parágrafo único. da Lei 14.133/2O21 .

Cláusula Décima Primeira - Das infrações e sançôes admlnistrrtivas:
lI.l. Nos termos do Título IV, Capítulo I da l.ei 14,133/2021, os licitrntes e o Íuturo contrrtado
estarão sujeitos às regrss neste item dispostss e serlo responsabilizsdos sdmitristrrtivamente pelas
seguintes infrações:
I l.l.l. Dar causa à inexecução parcial do contrato:
ll.l.2. Dar causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Âdministraçâo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
I l. I .3. Dar causa à inexecução total do contrato.
I I .l .4. Deixar de entregar a documentâção exigida para o certame.
I l.l .5. Não manter a proposta. saN'o em decorrência de fato superveniente devidarnente jusúÍicado.
I1.1,6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta.
I I .l .7. Ensejar o retardamonto da cxccuçâo ou da entrega do objeto da licitaçào sem motivo justificado.
I I .l .8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declaraçào falsa
duÍantc a licitaçào ou a cxccução do contrato;
I l.l .9. Fraudar a licitaçào ou praticar ato fraudulento na exccução do contnato.
I l.l. t0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
'I 

I .l . I I . Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objctivos da licitação.
I l.l.l2. praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei n" 12.846,de l"deagostodc20l3.
11.2. Serão apllcadas ao responsável pelas infrações administretlvas prevlstâs na Nova Lei de
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I I .3.5. A implantaçâo ou o aperfeiçoamcnto de pÍogmma de intcgridade, conforme normas e oricntações

dos órgãos de controle.
I I .4. A sanção prevista no subitem I I .2.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no subitcm I I .l . I quando nào se justificar a imposição de penalidade mais gravc.
I 1.4. A sançâo prevista no subitem I 1.2.2 será aplicada considerando os itens do I 1.3 e não sená superior
a 20olo (vinte por cento) do valor estimado da contratação no que tange atos ocorridos até a homologação
deste certame, para os que ocorreÍem após a homologação o limite máximo será de 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado c será aplicada ao responsável por qualquer das infi-açôes
administrativas previstas no item I 1.1.

I 1.5. A sanção prevista no subitçm I t .2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos subitens 11.1.2, 11.1.3, ll.l.4, ll.l.5, 11.1.6, I L 1.7, quando não se justifrcar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de

Pirapoziúo, pelo prazo rnáximo de 3 (lrês) anos.
I1.6. A sançâo prevista no subitem I1.2.4 será aplicada ao responsável pelas infraçôes administrativas
prcvistas nos subitens 11.1.8. lt.l.9, ll.l.l0, ll.l.ll, ll.l.12. bcm como pelas infiaçõcs
administrativas previstas nos subitens ll.l.2, ll.l.3, ll.l.4, ll.l-5, ll.l.6. ll.l.7 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a do item I1,5. e impedim o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administraçào Pública direta c indireta de todos os sntcs fcdcrativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos-
I 1.7. A sançào estabelecida no subitcm I I .3.4 será precedida de análise jurídica c scrá de competência
da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Pirapozinho, nos termos do art. 156, §6", II da Lei
14.133t2021.
I I .8. As sanções previstas nos subitens ll.2.l. I1.2.3 e I I .2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no subitem I L2.2.
11.9. Se a multa aplicada e as indcnizaçôes cabíveis forem superiores ao valor dc pagamento

eventualmente devido pela Prefeitura Municipal de Pirapoziúo ao contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontadâ da garantia prestada ou seú cobrada judicialmente.
I L 10. A aplicação das sanções previstas no item I I .2 nào exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçào integral do dano causado à Prefeitura Municipal de Pirapoziúo.
I l.l I . Na aplicação da sançào prevista no subitem I 1.2.2, seni facultada a defesa do interessado no prazo
de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
I1.12. A aplicação das sançôes previstas nos subitens I1.2.3 e I 1.2..1 requereni a instauração de processo
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores esúveis,
que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de l5
(quinze) dias úteis. contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
I1.13. Na hipótcse dc dcferimento dc pcdido de produção dc novas provas ou de juntada dc provas
julgadas indispensáveis pcla comissão, o licitante ou o contratado podeni apresentar alegações finais no
prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
I 1.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada. provas ilícitas, irnpertinentes,
desnecesúrias, protelatórias ou intempestivas.
I LI5. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da inlração pcla Administraçâo, e
será:
11.15.1. Intcnompida pcla instauração do proccsso de responsabilização a que se refcre o I1.12.
11.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na I-ei n'
2013;
11.15.3. Suspensa por decisâo judicial que inviabilize a conclusão da
I1.16. A personalidade juridica poderí ser desconsiderada sempre que utili
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para lacilitar, encobrir ou dissimular a pnitica dos atos ilicitos previstos nestc lldital c na Lci 14.133/21
ou paÍa provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
juridica serão estsndidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. a pessoa
jurídica sucessora ou a emprcsa do mesmo mmo com rclação dc coligação ou controlc, de fato ou dc
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídir;a prévia.
I1.17. O Município de Pirapoziúo, no prazo máximo de l5 (quinze) dias útcis, contado da data dc
aplicação da sançào, irá informar os dados relativos às sançôes aplicadas, para fins dc publicidadc no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Emprcsas
Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo federal, e ainda no Cadastro de Apenados do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
I l.lE. O atÍaso injustifrcado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora. na forma
prevista no contrato.
I1.19. A aplicaçào de multa de mora nâo impedini que o Municipio de Pirapoánho a converta em
compcnsatória c promova a cxtinção unilatcral do contrato com a aplicação cumulada dc ou§as sançfos
prcvistas neste edital e na Lei 14.13312021.
| 1.20. É admitida a reabilitaçào do licitante ou contratado peÍante a própria autoridade que aplicou a
pcnalidadc, cxigidos, cumulativamente:
I1.20.1. Reparaçâo integral do dano causado ao Municipio de Pirapoziúo;
I 1.20.2. Pagamcnto da multa.
I 1.20.3. Transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneiúde.
I 1.20.4. Cumprimento das condições de reabilitação deÍinidas no ato punitivo:
I I .20.5. Análisc jurídica previa, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.l1.21. A sançào pelas infrações pÍevistas nos subitens I1.1.8 e I l.l.l2 exigini,
como condição de reabilitaçâo do licitante ou contratado. a implantaçâo ou aperÍeiçoamento de programa
de integridade pelo responsável.
I 1.22. Incorre cm crime as condutas ocorridas oor ocasiio dcste certame ou no decorrcr de futuro
contrato administrativas que esteiam tinificadas nos art337-f, a 337-P do Códiso Penal Brasileiro
e serão encaminhadas ao Ministério Público oar a regular apuracâo na esfera criminal Dor meio
do dcvido oroccsso lcsal. sscpurad os o contrrditório e a amola dcfcsa.à

Cláusula Décime §egunde - do Cancelsmento da Atr de Registros:
12.1. O registro do fomecedor será cancelado quando:
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;
Il - Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, scm justifi cativa aceitiávcl;
III - Nào aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótcse de cste se tornar superior àqueles praticados
no mercado;
lV - Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do aÍ. 156 da Lei federal n. 14.133, de l" de
abril dc 20211 ou V - for condenado por algum dos crimes previstos no aÍt. 178 da Lei federal n. 14.133,
de l' de abril dc 202 I , por sentença transitada em julgado.
12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas ncste artigo
scrá formalizado após dccisão da autoridadc compctcntc, asscgurados o contraditório c a ampla defcsa.
12.3. O cancelamcnto do registro de preços poderá decorrer de caso
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado ejustificado:
I - Por razão de interesse públicol ou
II - A pedido do fomecedor.
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Cláusula Décima Terceira: Das Disposições Finaisl
13.1. Fazem parte integrante deste Ata de Registro. como se transcrito estivessem literalmente, a

PREGÃO na Íorma PRESENCTAL n' 12-2025 e a Propostâ da DETENTORA DA ATA, com todos

os scus ancxos.
13.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão às cláusulas expressamenle previstas neste ATA, sobre

as previsões inseridas no Edital ou na Proposta da DETENTORA DA ATA, tendo-se este como

resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

13.3. Os casos omissos nestc ATA DE REGISTRO scrão resolvidos pcla aplicação de normas

peíinentes às Licitaçôes e Contratos e o Decreto Municipal.
13.4. Etegem as partes, com renúncia dos demais, por mais priülegiados que sejam. o foro da Comarca

de Pirapoziúo como o competente para dirimir as questõcs susciudas da interpretação desta ata, do

Edital ou da Proposta da DETENTORA DA ATA.

E. poÍ estaÍem desta forma de pleno acordo entre si' assinam as paÍes o

prcscntc ata dc rcgistro quc vai lavrado em 02 (DUAS) vias de igual tcor c validadc, na prescnça das

testemunhas abaixo qualificadas e assinadas.
Pirapozinho- SP 12 agosto de 2025.

I,UCAS PÂDOV N NTOS P^VANI

11 A

L'-$J)-"b
Empresa: VICENTE nn{drrnnrml NETo COMÉRCIo DE

MÂTERIAIS PARA, CONSTRUÇÃO LTDA
VICEI§TE BRAZ FERREIRÁ

Testemunhasi
l) 2)

RG n"
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TERMO DE CIÊNCIA E DE I\OTIFICAÇÃO
CERENCIÀDORÀ DA ATA: VUTNTCIPIO DE PIRA.POZINHO
DETE:{TORA DA ATA: VICENTE BRAZ FERREIRA NETO COMÉNCIO DE MATERIAIS
PARA coNslRuÇÃo lr'».r

^T/t 
DE REGISTRO DE PREÇO \': 283-2025

OBJETO; REGI§TRO Df, PREÇOS PARA AQUISIÇÕES PARCELADOS DE MATERIAIS DE
coxsrnuçôns r umnÁulrcos pAR{ ATENDER ToDos os sEToRES
,rOUntSrnnçÃO.

Cargo
CPF:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
l. Estamos CIENTf,S de que:
a) o ajuste acima refcrido, seus aditamentos, bcm como o acompanhamento de sua execuçào
contratual, esurào sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de Sào Paulo, cujo
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e Decisôes, mcdiantc regular cadastramento no Sistcma dc Processo Elctrônico, em
consonância com o estabelecido na Resolução n" 0l/201 I do TCESP;
c) além dc disponivcis no proccsso clctrônico, todos os Dcspachos e Dccisões que vicrcm a scr
tomados, rclativamcnte ao aludido proccsso, serào publicados no Diário Oficial do Estado, Cadcmo do
Poder Legislativo. parte do Tribunal de Clontas do F,stado de Sào Paulo. em conformidade com o artigo
90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993. iniciando-se. a partir de entâo. a contagem
dos prazos processuais, conforme rcgras do Código de Processo Civil;
d) as informações pcssoais dos responsávcis pela contratante c interessados estâo cadastradas no
módulo eletrônico do "Cadasúo Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2'
das Instruções n'01/2020. conforme "Deolaraçâo(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s);
c) é de exclusiva responsabilidadc do contratado mantcr scus dados semprc atualizados.

2. Damo.nos por NOTIFICADOS pera:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seujulgamento final e consequente publicação;
b) Sc for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Prefeitura do Município de Pimpoziúo. l2 de agosto de 2025.

AUTORIDADf, MÁXI§IA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
C : Prefeito Munici
CPF

RE N V PEI,A HOIIIOI,OGA AO ERTAI\IE R,{TIFICA AO DA
DISPf,NSÀ/INEXIGIBIL IDADE DE LICITAC 0:
Nomc: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI

Rua Machado de Assis, 728 - Contro - CEP I92OO-OOO I Fone (18) 3269-9900 - Ràmal 9919
Pirapozinho-SP I CNPJ 54.8Ot.12|lOOOt-6.| I wyrw.pir.pozlnho.sp.gov.bÍ

Prefcito Munici

Assinatura:
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Nomc: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Cargo : Prefeito Munici

Assinatura:

Pela detentoru da ata:
NomC: VICENTE BRAZ FERREIRA
Cargo
CPF:

rescntante Legal

Assinatura ek

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nonre: LUCÂS PADOV^N DOS SANTOS PAVÀNI
Cargo
CPF':
Assinâturâ:

DEM-{IS RESPONSÁVEIS (*}:
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Responsável pelo Procedimento Licitatório
Nome: CLAUDEMIR ANTONIO DE MATOS

te de Contratação / Pregoeiro
CPF
Assinatura:
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